
Vetos d e l Gobierno rechazados por e l Congreso Hacional con 
e l voto f a v o r a b l e de parlamentarios d e l P a r t i d o Demócrata C r i s t i a n o . 

Es importante señalar que todos esos vetos se r e f i e r e n a 
d i s p o s i c i o n e s aprobadas por e l Congreso que s i g n i f i c a n mayor gasto 
f i s c a l s i n f i n a n c i a m i e n t o ; mejoramiento de remuneraciones a algunos 
s e c t o r e s de l a Administración Pública o concesión de nuevos b e n e f i ­
c i o s p r e v i s i o n a l e s de carácter d i s c r i m i n a t o r i o . 

Conviene rec o r d a r que tanto e l Gobierno como e l P a r t i d o 
e s t u v i e r o n plenamente de acuerdo en que solo correspondería a l Pr e ­
s i d e n t e de l a República l a i n i c i a t i v a e x c l u s i v a para aumentar remu­
neraciones tanto d e l s e c t o r público como d e l s e c t o r privado y para 
e s t a b l e c e r o m o d i f i c a r regímenes p r e v i s i o n a l e s y de seguridad s o c i a l . 

E s t e acuerdo se produjo con motivo de l a elaboración y 
p o s t e r i o r aprobación en l a Cámara de Diputados d e l proyecto de Refo r ­
ma C o n s t i t u c i o n a l , cuyo artículo 45 consagra expresamente l a i n i c i a ­
t i v a d e l E j e c u t i v o para l e g i s l a r sobre estas m a t e r i a s . 

A pesar de este c l a r o acuerdo, e l P a r t i d o a través de sus 
parlamentarios ha prestado su aprobación a d i v e r s a s i n i c i a t i v a s , que 
muchas veces han provenido de s e c t o r e s de oposición y ha rechazado 
vetos formulados por e l E j e c u t i v o , 

A continuación se i n d i c a n algunos de l o s casos concretos 
en que por orden de P a r t i d o o f a l t a de i n s t r u c c i o n e s p r e c i s a s , l o s 
parlamentarios Demócrata C r i s t i a n o s han rechazado vetos d e l P r e s i d e n ­
te de l a Repúblicaí 
1) En e l proyecto de l e y sobre Suplemento d e l Presupuesto de Obras 
Públicas se rechazó e l veto d e l E j e c u t i v o que consistía en s u p r i m i r 
una disposición mediante l a c u a l se concede un aumento de remunera­
ciones y otros b e n e f i c i o s a l personal de l a Ca j a de Empleados Públi­
cos y P e r i o d i s t a s , que s i g n i f i c a un mayor gasto de E" 5.200.000.-

Debe recordarse que con ocasión de este problema se produjo 
una huelga d e l personal de esa Caja que fué r e s u e l t o en e l mes de 
Junio pasado y que l a petición de mayores remuneraciones estaba entre^ 
gada a l a resolución de l o s T r i b u n a l e s de J u s t i c i a . Además, e l recha-
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zo de este veto s i g n i f i c a haber creado una situación de p r i v i l e g i o 
para e l personal de esa Ca j a en comparación con l o s personales de l o s 
demás organismos de previsión, rompiendo e l o b j e t i v o d e l Gobierno de 
e s t a b l e c e r una e s c a l a única de sueldos para todo ese s e c t o r . 
2) En él mismo proyecto de l e y , se rechazó otro veto d e l Gobierno 
destinado a s u p r i m i r un artículo que o b l i g a a l S e r v i c i o de Seguro 
S o c i a l a otorgar una jubilación doblemente d i s c r i m i n a t o r i a para e l 
per s o n a l de obreros d e l M i n i s t e r i o de Obras Públicas, ya que se c a l ­
c u l a sobre l a base de l a última r e n t a y con solo 25 años de s e r v i c i o . 
5) En e l mismo proyecto de l e y , se rechazó, por último, otro veto 
destinado a s u p r i m i r un artículo mediante e l c u a l se concede a l o s 
empleados de Enami. una indemnización d i s c r i m i n a t o r i a por años de 
s e r v i c i o que importe otorgar a ese personal un b e n e f i c i o muy supe­
r i o r a l que se había acordado expresamente con e l l o s en v i r t u d de 
un a c t a de avenimiento, 

4) En e l proyecto de l e y sobre oonsolidación de deudas t r i b u t a r i a s , 
l a Cámara de Diputados, con e l veto f a v o r a b l e de l o s parlamentarios 
d e l P a r t i d o , rechazó e l veto d e l E j e c u t i v o que consistía en s u p r i m i r 
un artículo mediante e l c u a l se pretendía hacer imponible l a t o t a l i ­
dad de l o s sueldos de l a administración pública, permitiendo un r e a ­
j u s t e e x t r a o r d i n a r i o de l o s desahucios y de l a s j u b i l a c i o n e s perse­
guidoras que importaban para e l P i s c o un mayor gasto s i n f i n a n c i a -
mi ento de E" 200.000.000.-

Afortunadamente, e s t a situación se pudo r e s o l v e r en e l Se­
nado donde e l Gobierno obtuvo e l t e r c i o n e c e s a r i o para prosperar e l 
veto. 
5) En e l proyecto de l e y sobre E s t a t u t o Médico F u n c i o n a r i o , l a Cáma­
r a de Diputados con voto f a v o r a b l e de l o s parlamentarios d e l P a r t i d o , 
rechazó e l veto d e l Gobierno destinado a s u p r i m i r una disposición 
mediante l a c u a l obligaba a l S e r v i c i o Nacional (de Salud a devolver 
a parte de su p e r s o n a l , l a s remuneraciones correspondientes a 8 días 
que duró una huelga i l e g a l . 
6) l a Cámara de Diputados ha rechazado igualmente 8 vetos d e l E j e c u -
c u t i v o a otros tantos proyectos de l e y , mediante l o s cuales se con-
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ceden préstamos s i n f i n a n c i a m i e n t o a l a s Municipalidades de Río 3ue 
no, Olmué, La Cruz, T i l - T i l , Lauca, C o l i n a , l a l a de Maipo y O v a l l e . 

Los casos a n t e r i o r e s se r e f i e r e n a vetos d e l E j e c u t i v o , p e 
ro hay otros asuntos relacionados con proyectos de l e y , en que l o s 
parlamentarios d e l P a r t i d o hanprestado su aprobación o rechazado d i 
posi c i o n e s l e g a l e s votando c o n t r a l a posición d e l Gobierno c o n t r a -
riándose así l a s normas convenidas para l a acción común del P a r t i d o 
y e l Gobierno en e l Congreso Nacional, a travéz de l a s Comisiones 
T r i p a r t i t a s . 

E n t r e esos casos, se pueden señalar l o s s i g u i e n t e s o c u r r i 
dos en e l último tiempo; 
1) En e l proyecto de l e y sobre saneamiento de títulos de l a s pobla­
ciones en situación i r r e g u l a r , l o s Diputados d e l P a r t i d o aprobaron 
una indicación patrocinada por l o s cumunistas mediante l a c u a l se 
suprimía l a s f r a n q u i c i a s de excención d e l impuesto f i s c a l para una 
parte considerable de l a s v i v i e n d a s acogidas a l D.P,L. 2. 

2) En e l proyecto de l e j sobre consolidación de deudas t r i b u t a r i a s , 
se aprobaron disposic-^ oncs por l a Cámara de Diputados, mediante l a s 
cua l e s se concedía a l o s obreros p o r t u a r i o s un r e a j u s t e e s p e c i a l de 
remuneraciones y e l derecho a que se l e s c a n c e l a r a como tra b a j a d a s 
l a s faenas de carga y descarga de naves, aunque e l l a s se h i c i e r a n 
por medios mecánicos, 
3) En e l proyecto de l e y de Presupuesto para 1968 se rechazó una 
disposición p a t r o c i n e i p por e l Gobierno que l i m i t a b a e l r e a j u s t e de 
pensiones d e l S e r v i c i o de Seguro S o c i a l a un porcentaje i g u a l a l a l 
za d e l costo de l a v i d a . E l rechazo de e s t a disposición s i g n i f i c a 
que l a s pensiones de jubilación serán muy s u p e r i o r e s a l s a l a r i o mí­
nimo y que se produce para e l próximo año un mayor gasto de 
I" 50.000.000 que no t i e n e f i n a n c i a m i e n t o . 
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